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LÍNGUA PORTUGUESA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o seu estudo: a interpretação de textos. Desen-

volver essa habilidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa prova de qualquer 
área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de forma explícita, aquilo que está na superfície 
do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 

A interpretação é quando você entende o que está implícito, nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais 
profundo no texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas podemos interpretar que Jorge parou de fu-
mar e que agora é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, fotos, gestos... não há presença de nenhu-
ma palavra.
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no entanto, tem muitas interligações entre elas.
A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão sobre os atos humanos. A moral estabelece 

regras que devem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu bem viver. A moral ga-
rante uma identidade entre pessoas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. O objetivo da ética é buscar justificativas para 
o cumprimento das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabelece regras. A reflexão 
sobre os atos humanos é que caracterizam o ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 

Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princípios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e valores e não em função do que é mais fácil 
ou do que nos trás mais benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência e consistência, quer na ação, quer na co-
municação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilidade pelos nossos atos, o que implica, cumprir 
com todos os nossos deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, transparentes e objetivas, tratando da mesma 
forma, aquilo que é igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de lealdade profissional e de transparência, que 
esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções para as quais tenhamos os conhecimentos e a 
experiência que o exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de funções de interesse público, que as nossas 
opiniões, não são influenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos diariamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem escolhas, que embora, não estando espe-
cificamente referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humanidade, o homem esforçou-se sempre, para 
legitimar o seu comportamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações que vem causando grandes preocupações, 
devido às consequências que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. Pelo Código de 
Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em 
função de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo de toda e qualquer informação que 
tenha valor para a organização é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informação, podendo 
esse profissional que ferir esse sigilo responder até mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convicções.
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LEGISLAÇÃO LOCAL
 

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais 

rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trou-
xe, além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2
A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das 

novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de 
fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) 

aplicativo(s) que está(ão) ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra 
janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-tra-

balho-do-windows.html
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RACIOCÍCINO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir 

seu domínio das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, 
Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.

- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.

- Geometria básica.

- Álgebra básica e sistemas lineares.

- Calendários.

- Numeração.

- Razões Especiais.

- Análise Combinatória e Probabilidade.

- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico 

temporal ou orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial

- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao 
se candidatar a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percep-
ção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um 
conjunto de afirmações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença decla-

rativa à qual podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de 
uma sentença fechada.

Elas podem ser:
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 05 DE OUTUBRO DE 1989.
Nós, os representantes do povo espírito-santense, reunido sob a proteção de DEUS, em Assembléia Estadu-

al Constituinte, por força do Art.11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, 
baseados nos princípios nela contidos, promulgamos a Constituição Estadual, assegurando o bem-estar de 
todo cidadão mediante a participação do povo no processo político, econômico e social do Estado, repudiando, 
assim, toda a forma autoritária de governo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 32 As administrações públicas direta e indireta de quaisquer dos Poderes do Estado e dos Municípios 
obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, finalidade, in-
teresse público, razoabilidade, proporcionalidade e motivação, e também aos seguintes: Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 73, de 30 de novembro de 2011.

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos es-
tabelecidos em lei, assim como os estrangeiros, na forma da lei; Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
23, de 29 de junho de 1999.

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexibilidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão, declarados em lei, de livre nomeação e exonera-
ção; Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 29 de junho de 1999.

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo 
ou emprego na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 23, de 29 de junho de 1999.

VI - é vedado ao servidor público servir sob a direção imediata de cônjuge ou parente até terceiro grau civil, 
não admitindo ainda nomeações que configurem reciprocidades por nomeações; Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 18 de novembro de 2008.

VII - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação de classe e à sindicalização; 

VIII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 23, de 29 de junho de 1999.

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público; 

X - a lei estabelecerá a punição do servidor que descumprir os preceitos da probidade, moralidade e zelo 
pela coisa pública; 

XI - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados, 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 29 de
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ARQUIVOLOGIA

Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, temos quatro definições para o termo 
arquivologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública ou privada, 
pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o processamento técnico, a conservação e 
o acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, normas, técnicas e procedimentos para geren-
ciar as informações no processo de produção, organização, processamento, guarda, utilização, identifica-
ção, preservação e uso de documentos de arquivos.

Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e acumulados por uma entidade coletiva, pública 
e privada, pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza do 
suporte.

Um documento é o registro de informações, independente da natureza do suporte que a contém.

Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, podendo ser: papel; pen-drive; película 
fotográfica; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

- Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos de arquivo, que são acumulados organi-
camente pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a consecução dos objetivos funcionais, 
legais e administrativos, tendo em conta sua utilidade futura.

- Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são materiais ordenados para estudo, pesquisa e 
consulta.

- Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/ou tridimensionais) de museu, que são criações 
artísticas ou culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade cultural, de informação, 
educação e entretenimento. 

- Centros de documentação ou informação: é um órgão/instituição/serviço que busca juntar, arma-
zenar, classificar, selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, incluindo aquelas 
próprias da biblioteconomia, da arquivística, dos museus e da informática.

Princípios

A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais para o seu funcionamento. São eles:

- Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método histórico: fundo é um conjunto de docu-
mentos de uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Administração direta e indireta

A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 
das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos 
entes federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciá-
rio, que são os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que 
possuem ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira 
descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda 
pode criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optan-
do pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as 
criou e, por possuírem como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas 
como sendo manifestação da descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 

Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mes-
ma pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os 
órgãos que integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização admi-
nistrativa, que impõe a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta 
de todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração adminis-
trativa no âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âm-
bito municipal, as secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as 
várias agências do Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização 
em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administra-
ção Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem 
dispostos de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a des-
concentração administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administra-
tivas por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

 Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle 
sobre as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfe-
re e a que acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

— Princípios fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição 
e são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro 
na esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídi-
co.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status 
de cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. 
Fundamento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições 
mínimas de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante 
sua subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que de-
fende a total liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Esta-
do.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país 
de política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e 
direita ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracte-
rizada pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossi-
bilidade de separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios é indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo 
país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o poder 
que lhes é atribuído pelo povo.


